PARECER Nº  217, DE 2005

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 49, DE 2003



De iniciativa do nobre Deputado Caldini Crespo, o projeto em epígrafe altera a redação do artigo 1º da Lei Complementar nº 816, de 1996, que fixa valor da pensão mensal concedida aos participantes civis da Revolução Constitucionalista de 1932.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 148ª a 152ª Sessões Ordinárias (de 24 a 28/11/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A seguir, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.



Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Promoção Social, para ser apreciado nos termos do § 9º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.



Na condição de relatora designada por este órgão, verificamos que o autor pretende alterar a redação do artigo 1º da Lei Complementar nº 816, de 1996, que fixa o valor da pensão mensal devida aos participantes civis da Revolução Constitucionalista de 1932. A alteração proposta fixa o valor da referida pensão em R$600,00.



Do exame do assunto, verificamos que o valor atual da pensão paga aos combatentes civis de 1932 está fixado atualmente em R$300,00, desde a edição da legislação que ora se pretende alterar.



Ora, é preciso reconhecer que a sociedade paulista tem um eterno dever do reconhecimento para com os combatentes de 1932, os quais, face ao regime de execução instaurado no país, não titubearam em insurgir-se contra aquele estado de coisas e, apesar da derrota militar sofrida, acabaram por reconduzir o país de volta à senda democrática, adiando assim os planos de instauração de um ditadura no Brasil, o que infelizmente acabou ocorrendo em 1937.



Em outro prisma há que se reconhecer também que desde 1996 até o presente, os indicadores econômicos apontam uma inflação que supera 100%, o que justifica inteiramente, do ponto de vista do mérito, o acolhimento da medida pretendida.



Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei complementar nº 49, de 2003. 

a) Maria Almeida – Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 23/6/2004

a) JOSÉ CARLOS STANGARLINI – Presidente

ROBERTO ALVES – ANA DO CARMO – MARIA LÚCIA PRANDI – JOSÉ CARLOS STANGARLINI
